
ANÁLISE PROJETO DE LEI 058/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de dispor sobre alterações da Lei Municipal nº 2.202 de 09/12/2021, com inserções de metas no plano plurianual para o período de 2023 a 2025, e dar outras providências.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que o presente Projeto de Lei referente as alterações do Plano Plurianual - PPA, para os exercícios financeiros de 2023 a 2025 está de acordo com o que dispõe a legislação pertinente a qual estabelece as metas, objetivos, diretrizes e as prioridades da Administração Pública Municipal para os próximos exercícios, no entanto foram somente reestimados o montante das receitas e fixadas novas despesas. Justificamos que as alterações foram efetuadas devido a reavaliação das RECEITAS TRIBUTÁRIA; RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES; RECEITA TRANSFERÊNCIAS CORRENTES; RECEITA ALIENAÇÃO DE BENS; RECEITAS DE CONVENIOS TRANSFERENCIA DE BEM DE CAPITAL reestimando a receita para o exercício de 2023 a 2025 somente com a correção inflacionária e inclusão de diversos convênios inscrito no SICONV. Acentue-se que as prioridades e metas referidas, especificadas para a elaboração e execução do orçamento do Município, foram necessárias para as alterações relativas às despesas de custeio e de capital, distribuídos nos Departamento de cada Secretaria Municipal, assim correspondendo as políticas de aplicação financeira para o desenvolvimento municipal.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 

ANÁLISE PROJETO DE LEI 061/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de alterar a Lei Municipal 2.141/2020, e dar outras providências. 

2 – A justificativa do projeto de lei explica que primeiramente, cabe ressaltar que a Lei em comento fora proposta de iniciativa desta Câmara de Vereadores, sendo sancionada pelo Prefeito Municipal em 09 de julho de 2020. Neste sentido, considerando o impasse relacionado à integração entre a operadora do cartão de crédito ou débito e o sistema de gestão tributária dessa Municipalidade, na finalidade de haver uma baixa automática dos tributos pagos através desta modalidade de pagamento, a efetivação desta demanda não fora de fato concluída. Ocorre que a empresa IPM Sistemas Ltda., responsável pelo fornecimento do software de gestão tributária utilizado por este Poder Executivo, encaminhou recentemente a Nota Técnica nº 57/2022, ao qual segue em anexo, e que disponibiliza o sistema de recebimento de tributos via cartão de crédito ou débito, módulo desenvolvido no corrente ano e que torna possível a efetivação das disposições regidas pela Lei Municipal nº 2.141/2020. Todavia, a vedação constante no parágrafo único do artigo 2º da referida Lei traz uma grande limitação aos contribuintes, tal como ao desenvolvimento dos trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Fazenda, uma vez que grande parte da arrecadação municipal é proveniente do recebimento de débitos já inscritos em Dívida Ativa. A título de exemplificar, somente no ano de 2022, a arrecadação de tributos já supera os R$3.000.000,00 (três milhões de reais) e mais de R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais) parcelados a receber. Desta forma, os contribuintes ou responsáveis em débitos com a Fazenda Pública Municipal que buscarem realizar a regularização de pendências junto a essa Municipalidade, devem contar com a possibilidade de fazer uso da modalidade de pagamento através do cartão de crédito ou débito, visando facilitar os meios de acesso à quitação dos débitos, tal como incentivar a arrecadação municipal.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 




